
§ 1º - Cada membro do Comitê Intersetorial de
Assuntos Indígenas terá um suplente.

§ 2º - Os membros do Comitê Intersetorial de
Assuntos Indígenas, e seus suplentes, serão designa-
dos pelo Secretário de Economia e Planejamento, a
quem também caberá escolher, entre seus membros, e
designar o Presidente do Colegiado.

§ 3º - O mandato dos membros, e o de seus
suplentes, inclusive o do Presidente do Comitê Interse-
torial de Assuntos Indígenas, será de 3 (três) anos, per-
mitida a recondução.

Artigo 10 - Caberá ao Presidente do Comitê Inter-
setorial de Assuntos Indígenas:

I - representar o Comitê perante autoridades,
órgãos e entidades;

II - dirigir as atividades do Comitê;
III - convocar e presidir as reuniões do Comitê;
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do

Comitê, quando necessário;
V - gerir os recursos destinados ao Comitê;
VI - dirigir-se a autoridades, órgãos  e entidades

para obter elementos necessários ao cumprimento das
finalidades institucionais do Comitê.

Artigo 11 - Todos os órgãos da administração
pública estadual, direta e indireta, deverão colaborar,
no âmbito de suas áreas de atuação, com a elabora-
ção, o desenvolvimento, a implantação e a execução
da Política Estadual de Atenção aos Povos Indígenas,
podendo ser chamados a participar diretamente das
ações do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas.

Seção IV
Disposições Finais
Artigo 12 - O Conselho Estadual dos Povos Indíge-

nas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas
contarão com o apoio técnico e administrativo da Fun-
dação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesqui-
sas de Administração Municipal - CEPAM, a ser presta-
do mediante celebração de contrato, convênio, termo
de cooperação técnica ou outras formas de transferên-
cias de recursos, a serem firmados com a Secretaria de
Economia e Planejamento.

Artigo 13 - As funções de membro do Conselho
Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial
de Assuntos Indígenas não serão remuneradas, porém
consideradas como de serviço público relevante.

Artigo 14 - A Secretaria de Economia e Planeja-
mento adotará as providências necessárias à instala-
ção e ao adequado funcionamento do Conselho Esta-
dual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de
Assuntos Indígenas.

Artigo 15 - A Secretaria de Economia e Planeja-
mento garantirá os recursos orçamentários necessários
ao atendimento das despesas decorrentes da aplicação
deste decreto.

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2004
GERALDO ALCKMIN
Antônio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Cláudia Maria Costin
Secretária da Cultura
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Barjas Negri
Secretário da Habitação
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2004.

DECRETO Nº 48.533, 
DE 9 DE MARÇO DE 2004

Estabelece regras de segurança para a con-
dução responsável de cães, nos termos da
Lei nº 11.531, de 11 de novembro de 2003,
e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A condução em vias públicas, logradou-

ros ou locais de acesso público exige a utilização de
coleira, guia curta de condução e enforcador, para os
cães das seguintes raças:

I - “mastim napolitano”;
II - “pit bull”;
III - “rottweiller”;
IV - “american stafforshire terrier”;
V - raças derivadas ou variações de qualquer das

raças indicadas nos incisos anteriores.
§ 1º - Tratando-se de centros de compras ou demais

locais fechados, porém de acesso público, eventos, pas-
seatas ou concentrações públicas realizados em vias
públicas, logradouros ou locais de acesso público a con-
dução dos cães das raças abrangidas por este artigo
deverá ser feita sempre com a utilização de coleira,
guia curta de condução, enforcador e focinheira.

§ 2º - Define-se por guia curta de condução as cor-
reias ou correntes não extensíveis e de comprimento
máximo de 2 (dois) metros.

§ 3º - O enforcador e a focinheira deverão ser
apropriados para a tipologia racial de cada animal.

Artigo 2º - A multa referida no artigo 3º da Lei nº
11.531, de 11 de novembro de 2003, será imposta
pelos profissionais das equipes de vigilância sanitária,
com observância do disposto na Lei nº 10.083, de 23
de setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado.

Parágrafo único - A multa terá valor dobrado, em
caso de reincidência.

Artigo 3º - Qualquer pessoa do povo poderá comu-
nicar ao órgão responsável pela vigilância sanitária as
infrações à Lei nº 11.531, de 11 de novembro de 2003,
e a este decreto, indicando as provas que tiver.

§ 1º - Recebida a comunicação prevista no
“caput”, ou constatada ex-officio a infração, o órgão

responsável pela vigilância sanitária deverá colher as
provas pertinentes e, constatando infração ao disposto
na Lei nº 11.531, de 11 de novembro de 2003, e a este
decreto, a autoridade sanitária competente lavrará de
imediato os autos de infração correspondentes.

§ 2º - As infrações sanitárias serão apuradas em
processo administrativo próprio, iniciado com o auto
de infração, observados o rito e os prazos estabeleci-
dos no Código Sanitário do Estado e, no que couber, a
Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que regula
o processo administrativo no âmbito da Administração
Pública Estadual.

Artigo 4º - Qualquer pessoa do povo poderá solici-
tar concurso policial, quando verificada a condução de
cães em desacordo com as regras estabelecidas no pre-
sente decreto ou, ainda, quando verificada a ocorrên-
cia de omissão de cautela na guarda ou condução de
animais, nos termos do artigo 31 Lei das Contraven-
ções Penais - Decreto-Lei federal nº 3.688, de 3 de
outubro de 1941.

Parágrafo único - A autoridade policial deverá,
verificada a conduta do agente, comunicar o fato ao
órgão responsável pela vigilância sanitária para lavra-
tura de auto de infração, se for o caso, providenciando,
ainda, a  condução do infrator à delegacia de polícia
da circunscrição para lavratura de termo circunstancia-
do noticiando a omissão de cautela na guarda ou con-
dução de animais, dando início ao procedimento res-
pectivo, de acordo com a Lei federal nº 9.099, de 26 de
setembro de 1995, além de outros delitos que even-
tualmente se configurem.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2004.

DECRETO Nº 48.534, 
DE 9 DE MARÇO DE 2004

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS e dá outras
providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com funda-
mento nos artigos 28, 28-A e 59 da Lei 6.374, de 1º de
março de 1989, no Convênio ICMS-1/04, celebrado em
29 de janeiro de 2004 e ratificado pelo Decreto 48.495,
de 13 de fevereiro de 2004, e no Protocolo ICMS-28/03,
celebrado em 10 de dezembro de 2003 e aprovado pelo
Decreto nº 48.379, de 29 de dezembro de 2003,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte reda-

ção os dispositivos adiante enumerados do Regula-
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo Decreto nº
45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o § 3º do artigo 11 das Disposições Transitórias:
“§ 3º - O disposto neste artigo será aplicado aos

fatos geradores que ocorrerem até 31 de março de
2005. “ (NR)

II - o item 2 do § 3º do artigo 62 do Anexo I:
“2 - na alínea “b” do inciso I, a que a parcela rela-

tiva à receita bruta decorrente das operações esteja
desonerada das contribuições para o Programa de Inte-
gração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - PIS/PASEP e para a Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS (Convê-
nio ICMS-1/04).” (NR).

Artigo 2º - O estabelecimento comercial paulista,
exceto o enquadrado no regime tributário de microem-
presa e da empresa de pequeno porte, em relação ao
estoque existente no dia 31 de janeiro de 2004 de
bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) e energéticas
classificadas nas posições 2106.90 e 2202.90 da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, Sistema Har-
monizado - NBM/SH, excetuadas as já incluídas no
regime constante do artigo 293 do Regulamento do
ICMS, deverá:

I - elaborar, em duas vias, relação discriminada das
mercadorias indicando:

a) seu valor, considerando o custo da aquisição
mais recente;

b) o valor da base de cálculo e do imposto devido;
c) os correspondentes códigos da Nomenclatura

Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado
(NBM/SH);

II - entregar, até o último dia útil do mês de feve-
reiro de 2004, a relação de que trata o inciso I na
repartição fiscal a que estiver vinculado, a qual devol-
verá a 2ª via ao contribuinte, devidamente protocoliza-
da, como recibo;

III - recolher o imposto devido pela própria opera-
ção e pelas subseqüentes, resultante da aplicação da
alíquota vigente para as operações internas sobre a
base de cálculo legalmente prevista, por meio de guia
de recolhimentos especiais, mediante o código 063-2,
até 10 de março de 2004.

§ 1º - A base de cálculo do imposto devido será o
total dos valores de que trata a alínea “a” do inciso I,
incluídos os valores de frete, seguro, impostos e outros
encargos assumidos pela adquirente, acrescida da par-
cela resultante da aplicação dos seguintes percentuais
de margem de valor agregado sobre o montante devido:

1 - 35% (trinta e cinco por cento), no caso de esta-
belecimento exclusivamente varejista;

2 - 66% (sessenta e seis por cento), no caso dos
demais estabelecimentos.

§ 2º - Existindo saldo credor do imposto no dia em
que for efetuado o correspondente levantamento de
estoque, mediante a sua utilização, poderá ser deduzi-
do do valor do imposto devido, observando-se, sem
prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - a dedução deverá ser discriminada na relação a
que se refere o inciso I;

2 - o saldo do imposto devido, após a dedução
referida, deverá ser recolhido nos termos prescritos no
inciso III;

3 - a importância deduzida será lançada no Regis-
tro de Apuração do ICMS, na folha destinada à apura-
ção das operações e prestações próprias do período
em que ocorrer o aludido levantamento de estoque, no
campo “Estornos de Crédito” do quadro “Débito do
Imposto”, com a indicação da expressão “Substituição
Tributária - art. 293, § 2º, do RICMS”.

§ 3º - Os procedimentos estabelecidos neste artigo
aplicam-se, igualmente, em relação à mercadoria rece-
bida após 1º de fevereiro de 2004, cuja saída do reme-
tente tenha ocorrido anteriormente a essa data sem a
retenção antecipada do imposto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos:

I - o inciso II do artigo 1º, a partir de 18 de feverei-
ro de 2004;

II - o artigo 2º, a partir de 27 de janeiro de 2004.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 140-04 
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços - ICMS, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, e
dá outras providências.

As modificações introduzidas no Regulamento do
ICMS decorrem, principalmente, da necessidade de
adequá-lo às disposições contidas no Convênio ICMS-
1/04, celebrado em 29 de janeiro de 2004 e ratificado
pelo Decreto 48.495/04, e no Protocolo ICMS-28/03,
celebrado em Joinvile, SC, em 12 de dezembro de
2003, e  aprovado pelo Decreto nº  48.379, de 29 de
dezembro de 2003.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O inciso I do artigo 1º dá nova redação ao § 3º do
artigo 11 das Disposições Transitórias, que concede
prazo especial para recolhimento do ICMS por parte de
estabelecimentos industriais e atacadistas de pequeno
porte, prorrogando a aplicação do benefício em rela-
ção aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de
2005.

O inciso II altera o item 2 do § 3º do artigo 62 do
Anexo I que isenta do ICMS as aquisições de veículos
para o Departamento da Polícia Federal para suprimir
a condição de vinculação do benefício à desoneração
das contribuições para os Programas de Integração
social e de Formação do Patrimônio do Servidor Públi-
co (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (COFINS).

O artigo 2º, por sua vez  disciplina o procedimento
a ser cumprido por estabelecimentos comerciais em
relação ao de estoque de bebidas isotônicas e energé-
ticas que foram incluídas no regime da substituição tri-
butária por meio do Decreto 48.475, de 28 de janeiro
de 2004. 

O artigo 3º, por sua vez, dispõe sobre a vigência
dos dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.535, 
DE 9 DE MARÇO DE 2004

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
na Secretaria Estadual de Assistência e
Desenvolvimento Social, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

909.584,00 (Novecentos e nove mil, quinhentos e
oitenta e quatro reais), suplementar ao orçamento da
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento
Social, observando-se as classificações Institucional,
Econômica e Funcional-Programática, conforme a
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária
da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que
trata o artigo 6º, do Decreto nº 48.444, de 14 de Janeiro
de 2004, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janei-
ro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de março de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de março de 2004.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS

ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
35007 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - FEAS
3 3 40 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P. JURÍDICA 1 909.584,00

T O T A L 1 909.584,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.244.3514.5529 ATENÇÃO ESPECIAL 909.584,00

1 3 909.584,00

T O T A L 909.584,00
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COMUNICADO
Os  Produtos Modelo Oficial - MO e Modelo Específico - ME poderão ser en-
contrados ou solicitados nos seguintes endereços:

MATRIZ - Atendimento
Rua da Mooca , 1921- São Paulo/ SP
CEP -03103- 902
Fone: 6099- 9581/ 9482
Fax: (11)- 6099- 9581
E-mail : balcaodevendas@imprensaoficial.com.br

FILIAL POUPATEMPO - SÉ
Rua do Carmo, s/ nº- São Paulo/SP
CEP 01019- 020
Fones: (11) 3117- 7020 2 / 3117- 7021
e-mail: filialpoupatempose@imprensaoficial.com.br
Telefax: (11) 3117- 7019

FILIAL JUNTA COMERCIAL
Rua Barra Funda, 836- (Rampa) -São Paulo/SP
CEP- 01152- 000
Telefax: (11) 3825- 6101 
E-mail : filialjuntacomercial@imprensaoficial.com.br 

As solicitações de orçamento para pagamento por  emissão de Nota de
Empenho deverão ser encaminhadas para a Matriz via e-mail: balcãodeven-
das@imprensaoficial.com.br ou via fax(11) 6099- 9581

Informamos que as demais Filiais da Imprensa Oficial estarão vendendo os Pro-
dutos MO/ME, ora disponíveis, até o esgotamento dos respectivos estoques. 




